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Desenvolvimento regional na Amazônia Brasileira. 
Estratégias de ordenamento territorial e conflitos 
entre interesses econômicos e uso sustentável 
dos recursos naturais nas florestas tropicais 
1. Introdução 
Nos meados dos anos 1960 a Amazônia tornou-se foco de iniciativas 
estatais do governo federal brasileiro. As autoridades militares inicia-
ram nova fase de programas de desenvolvimento e de exploração eco-
nômica da Região Amazônica. O órgão do governo federal, responsá-
vel pelo planejamento regional na Amazônia, a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), foi restabelecida depois de 
tentativas falhas do seu precursor, a Superintendência do Plano da 
Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), de modo a imple-
mentar os objetivos econômicos do governo militar, fixados no mode-
lo de desenvolvimento orientado para o crescimento econômico e a 
integração nacional. A nova região de planejamento “Amazônia Le-
gal” com cerca de cinco milhões de km², consiste nas florestas tropi-
cais da planície amazônica e da encosta norte do Brasil Central, região 
que representa 59% da área total do Brasil. A “Operação Amazônia”, 
organizada como tirocínio militar, mobilizou fundos públicos e priva-
dos. A intenção era mostrar a habilidade do novo sistema político de 
levar adiante o desenvolvimento no sentido de uma potência líder do 
“Terceiro Mundo”, através de novas estratégias para explorar o seu 
potencial econômico (Kohlhepp 1978), mesmo em regiões com condi-
ções naturais adversas e sérios problemas logísticos.  
As tensões sociais existentes há muito, aumentaram rapidamente 
no Nordeste brasileiro, causado pela negligência à urgente e necessá-
ria reforma agrária. Os problemas tornaram-se ainda maiores depois 
de uma desastrosa seca, levando, em 1970, a um acordo de estratégia 
geopolítica, combinando programas de exploração de infra-estrutura e 
econômicos na Amazônia com um projeto de colonização para o as-
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sentamento de nordestinos sem-terra. A Região Amazônica era vista 
como escape espacial para os conflitos sociais não solucionados. 
Terras na Amazônia foram colocadas à disposição como a chamada 
“alternativa para a reforma agrária” (Kohlhepp 1979). 
As medidas para o desenvolvimento econômico regional na Ama-
zônia nos anos 1970 podem ser sub-divididas em duas categorias: 
– Ação estatal para o desenvolvimento da infra-estrutura, concen-
trada em vias de transporte rodoviário como parte central dos es-
forços para a integração da Amazônia. Projetos selecionados de 
colonização agrária foram implementados. A redução de taxas pa-
ra corporações foi um dos fatores mais importantes para atrair in-
vestidores privados para os projetos de desenvolvimento aprova-
dos pelo Estado. 
– A ação privada foi baseada em investimentos em todos os setores 
econômicos através de incentivos fiscais por redução de taxas tri-
butárias a serem empregadas como capital de investimento, prin-
cipalmente em projetos de criação de gado, para a indústria e em 
projetos de mineração. 
 
2. Fases do desenvolvimento regional na Amazônia 
O planejamento de desenvolvimento regional para a Região Amazôni-
ca nos últimos 35 anos pode ser dividido em seis fases principais com 
objetivos extremamente diferentes: 
1. Programa para a Integração Nacional (PIN) na primeira metade 
dos anos 70 
O programa de desenvolvimento de infra-estrutura foi baseado no 
conceito de planejamento de “eixos de desenvolvimento” realizado 
por construção de numerosas estradas de longa distância, como a 
Transamazônica e a Perimetral Norte, a Cuiabá-Santarém como 
também a Cuiabá-Porto Velho e a ligação Porto Velho-Manaus. As 
estradas pioneiras serviram de roteiros de migração para a Amazônia e 
foram planejadas para o estabelecimento de áreas de atividades 
econômicas na forma dos chamados “corredores de desenvolvimento”, 
cuja construção causou sérios impactos sociais, em detrimento dos 
povos indígenas, e ambientais (Goodland/Irwin 1975).  
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As bases legais foram estipuladas no sentido de estabelecer corre-
dores de 200 km de extensão para a colonização estatal (vide Fig. 1).  
De acordo com o modelo do INCRA, para a operação de assenta-
mento em grande escala, principalmente de trabalhadores rurais e 
arrendatários do Nordeste, foi fixada uma faixa de 10 km de extensão 
de ambos os lados das estradas através da Amazônia para o estabele-
cimento de pequenas propriedades de 100 hectares cada, num sistema 
de rotação de terras em apenas 50% dessa área — o uso da faixa entre 
10 e 100 km de largura foi previsto em unidades de 3.000 hectares. 
Infelizmente o plano de remover 2,2 milhões de km² de terras de espe-
culação por desapropriação ao longo das estradas principais não foi 
realizado. Isto certamente teria fortalecido atividades federais e regio-
nais na conservação de vastas extensões de florestas tropicais em dé-
cadas posteriores.  
Por causa da baixa fertilidade dos solos de terra firme com defici-
ência em nutrientes inorgânicos (Fearnside 1986; Kohlhepp/ Schrader 
1987), o modelo idealista de colonização foi concentrado em sub-
áreas selecionadas. Projetos protótipos estatais foram implementados 
ao longo da Transamazônica entre o Rio Xingú e o Rio Tapajós (Mo-
ran 1981; Smith 1982) e, em Rondônia, na estrada Cuiabá-Porto Ve-
lho (Fig. 1). 
O número de colonos assentados representou somente pequena 
parte dos objetivos extremamente otimistas. No começo, foi planejado 
o assentamento de 1 milhão de famílias, sendo reduzido mais tarde 
pelo INCRA para 100.000 famílias e, nos meados dos anos 70, somen-
te 7% do número planejado estava assentado na Transamazônica (Ko-
hlhepp 1976). Desde 1973, o foco da colonização estatal foi transferi-
do para Rondônia (Kohlhepp/Coy 1986; Coy 1988).  
A colonização agrícola, especialmente ao longo da Transama-
zônica foi um fracasso, pois as condições ecológicas não foram 
devidamente compreendidas e, por conseguinte a sustentabilidade foi 
avaliada de maneira muito positiva (Mahar 1988). Planejamento, 
levantamento topográfico, organização, informações aos colonos, 
modelos de uso da terra — mudança rápida para culturas permanentes 
— e facilidades de mercado foram inadequados. Mesmo o conceito da 
agrovila, de assentamentos centrais, falhou. Todavia, o slogan do 
governo “há terra para todos na Amazônia” deu impulso à migração 
de massa para o Norte, tendo início espontaneamente na segunda 
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metade dos anos 70. A fronteira agrícola avançou rapidamente ao 
longo de uma série de frentes pioneiras, estendendo-se adentro das 
florestas tropicais (Kohlhepp 1984). 
 
2. Programa Polamazônia de 1974 a 1980 
No cume do período do “milagre econômico” brasileiro, a menta-
lidade predominante do El-Dorado envolveu a exploração econômica 
setorial e a quase ilimitada distribuição territorial da periferia da Ama-
zônia. O setor operacional, permitido a atividades de business privado 
aumentou enormemente, tornando-se o novo foco central da estratégia 
de desenvolvimento. A explicação oficial para esta decisão foi a pri-
meira crise do preço do petróleo, forçando o governo a cancelar inves-
timentos por causa das sérias conseqüências financeiras de dispendio-
sas importações de petróleo. 
Nesta segunda fase, as estratégias de planejamento regional na 
Amazônia foram concentradas no conceito de pólos de crescimento, 
tema discutido na América Latina desde meados dos anos 60. Os pó-
los de desenvolvimento previstos no Segundo Plano de De-
senvolvimento Nacionais (1975-1979) foram baseados em pontos 
focais setoriais separados como, por exemplo, extração de recursos 
minerais ou áreas de criação de gado com possível processo industrial. 
Investidores de capital nacional e internacional foram atraídos por 
reduções consideráveis de taxas tributárias e por outros benefícios. 
Tornou-se vantajoso para bancos, companhias de seguro, empresas 
estatais, minerações, empresas de transportes ou construtoras de estra-
das investir na devastação da floresta tropical no sentido de introduzir 
grandes projetos de criação de gado com subsídios oficiais realizando 
a exploração de terras a preços baixos. Os tradicionais fazendeiros de 
gado no Brasil trabalharam como sub-contratados em grande escala. 
As fazendas de gado — a área máxima oficial era de 60.000 hectares, 
mas na realidade havia ainda a fazenda da Volkswagen do Brasil com 
140.000 hectares ou a da multinacional Liquigas Group, com 566.000 
hectares e muitas outras mais — foram responsáveis pela enorme des-
truição das florestas tropicais, principalmente nas regiões do sudeste e 
do leste do Estado do Pará e na parte norte do Mato Grosso (Fig. 1). 
Em meados dos anos 80, os projetos oficiais de fazendas de criação de 
gado ocupavam quase nove milhões de hectares. De um total de 
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350.000 km² de terra adquiridos pelas fazendas de gado, uma área 
florestal de cerca de 140.000 km² foi destruída (Kohlhepp 1987a). 
A rápida expansão de desmatamento por queimada em projetos de 
fazendas de gado atingiu duramente a população indígena, seriamente 
ameaçada de extinção nessa fase, e causou danos irreparáveis aos e-
cossistemas, como erosão, perda de nutrientes por escoamento, encos-
tamento da superfície e distúrbios no balanço de águas. Além disso, a 
especulação de terra causou sérios problemas e conflitos violentos 
entre os povos indígenas e posseiros. Por causa da rápida degradação 
de pastos, a criação de gado tornou-se atividade econômica sem lucro, 
fazendo com que as manadas de gado diminuíssem consideravelmente 
nos anos posteriores. O cancelamento de incentivos fiscais, anos mais 
tarde, acabou com novas iniciativas de criação de gado.  
A exploração de recursos minerais foi um dos objetivos centrais 
dos programas de desenvolvimento da Amazônia. Muitas licenças de 
exploração de jazidas de grande extensão foram cedidas a empresas 
nacionais e internacionais (Fig. 1). Depois que os minérios manganês 
e cassiterita foram explorados no Amapá e em Rondônia a partir de 
meados dos anos 50 e 60, a nova descoberta de enormes jazidas de 
minério de ferro na Serra dos Carajás e de bauxita no Rio Trombetas, 
como também jazidas de ouro e diamantes, revelou a riqueza de recur-
sos minerais da Amazônia, dando início, nos anos 80, a grandes proje-
tos na região.  
No Programa Polamazônia, o conceito dos pólos de crescimento 
foi mal interpretado e o resultado não foi “a concentração descentrali-
zada” de desenvolvimento, mas sim o aumento das disparidades do 
desenvolvimento inter e intra-regional. A periferia tornou-se mais 
dependente do centro, a nível nacional como internacional. Ao invés 
de pólos de crescimento com impulsos de desenvolvimento irradian-
tes, surgiram enclaves, mantidos artificialmente (Kohlhepp 1997). 
Modernização conservadora “de cima”, exercida pelos governos mili-
tares, que incorporava o setor privado às elites regionais e nacionais 
por incentivos fiscais, tinha que manter a aparência democrática de 
modo a não colocar em perigo créditos internacionais. 
A administração militar via o seu desempenho como líder, como 
único protagonista capaz de realizar modernização através de plane-
jamento racional (Becker/Egler 1992), e o componente regional era 
muitas vezes, tratado de maneira superficial. 
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3. Programas de desenvolvimento rural integrado, do início dos  
anos 80 
O fracasso dos projetos de fazendas de gado, que se tornou óbvio no 
final dos anos 70, deu grande impulso a novas idéias de colonização 
agrícola por pequenos agricultores. O Programa Polonoroeste em 
Rondônia e no noroeste de Mato Grosso, financiado pelo Banco Mun-
dial, criou novo conceito para um desenvolvimento integrado orienta-
do para a pobreza nas áreas rurais de zona pioneira, baseada em três 
premissas: 
– classes rurais de nível social mais baixo como grupos alvo, 
– desenvolvimento de estratégias para a satisfação de necessidades 
básicas, 
– incentivo para métodos participativos. 
Projetos de colonização existentes tinham que ser consolidados e 
novos projetos integrados dirigidos pelo Estado foram estabelecidos. 
Em 1985, mais de 44.000 famílias foram assentadas (Kohlhepp 1987a; 
Coy 1988). O incentivo do “desenvolvimento de baixo” foi fortalecido 
e foram realizadas inúmeras inovações de planejamento, organização 
de assentamentos e melhorias na produção e marketing de bens 
agrícolas. Uma enorme onda espontânea de migração das áreas rurais, 
socialmente degradadas, do sul e do sudeste, mas também da esfera de 
conflitos urbanos, foi atraída pela distribuição de terras nos projetos 
de colonização, rapidamente esgotados. Isto causou enorme aumento 
do número de terras apossadas e assentamentos descontrolados em 
áreas com capacidade agrícola muito limitada, num processo contínuo. 
Vastas áreas florestais foram devastadas e em muitos casos assentados 
foram expulsos por grileiros e por fazendeiros de gado. As defi-
ciências e problemas aumentaram no Programa Polonoroeste, 
anunciado anteriormente com tanto otimismo. O Programa sucessor, o 
Planafloro, foi implementado alguns anos mais tarde, de forma a 
reorganizar a problemática situação social e ecológica, em Rondônia. 
 
4. Mega-programas dos anos 80 
Ao mesmo tempo em que “participação” foi propagada em desen-
volvimento rural integrado como novo modelo em Rondônia, mega-
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programas realizados no leste da Amazônia Legal praticavam o velho 
estilo do “desenvolvimento de cima”. Informações para a população 
regional, atingida por tais projetos, foi insuficiente e tardia. As deci-
sões eram tomadas sem qualquer coordenação com as respectivas 
autoridades regionais ou locais (Valverde 1989). Nem mesmo a auto-
ridade executiva encarregada do desenvolvimento regional na Ama-
zônia, a SUDAM, participou das negociações do maior programa de 
desenvolvimento regional — “Programa Grande Carajás” (PGC). Este 
programa “de cima” cobriu uma área de quase 900.000 km² ao leste da 
Amazônia, nos Estados no Pará e do Maranhão (Kohlhepp 1987b). O 
Programa estava em funcionamento desde 1980 e demonstrou forte 
dependência das condições do mercado mundial. O objetivo do PGC 
foi o de estabelecer uma série de projetos de infra-estrutura, minera-
ção e indústria na base da mais importante jazida de minerais na Serra 
dos Carajás, especialmente o minério de ferro. 
Enquanto que a extração de minério de ferro, no coração do PGC, 
ocupava somente área limitada, totalmente cercada e bem organizada 
pela Companhia Vale do Rio Doce, na época ainda estatal, os projetos 
associados e a migração espontânea e descontrolada para a região de 
planejamento, levou a uma situação um tanto caótica. A construção de 
estradas, a ferrovia da mineração Carajás, o novo porto Ponta da Ma-
deira, perto de São Luís, a construção da mega usina elétrica de Tucu-
ruí (4.000 MW na primeira fase), contendo a água do Tocantins, rio 
acima, formando um reservatório de 2.430 km², a larga rede de siste-
mas de transmissão e os gigantes fundidores de alumínio em Barcare-
na, perto de Belém e em São Luís, contribuíram para a super imposi-
ção de novas estruturas espaciais, um novo surto de devastação das 
florestas associada à produção de carvão vegetal, fez aumentar as dis-
paridades sócio-econômicas intra-regionais e a desintegração regional 
(Hall 1989; Valverde 1989). 
A falta de participação regional e local em todos os setores e a 
chamada integração no mercado mundial intensificou a síndrome 
chamada de “periferia da periferia” para a região de planejamento do 
Grande Carajás. Numerosos conflitos de interesse, a falta de respeito 
pelo limite das reservas indígenas, insegurança como respeito a direi-
tos legais e a continuada escalação de competição do uso da terra le-
vou a uma situação na qual a coexistência dos grupos sociais e seus 
objetivos econômicos ressaltaram a falha de objetivos comuns de de-
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senvolvimento para a Região Amazônica. O preço alto do crescimento 
econômico juntamente com mega-projetos foi pago com a destruição 
da floresta tropical e a degradação ecológica e social (Fearnside 1993; 
1999; 2000; Kohlhepp 1991a; 1991b).  
A mudança nas estratégias de desenvolvimento para um conceito 
sadio do ponto de vista ambiental e social foi uma das diretrizes 
básicas de uma nova política regional anunciada para a Amazônia pelo 
recém-criado Ministério do Meio Ambiente (MMA/SCA 1995), após 
a desordem social e ecológica ter prevalecido em alguns setores dessa 
região nas últimas três décadas (Sioli 1973; Mello 2002).  
 
5. Programa Piloto: uma nova iniciativa do desenvolvimento  
regional sustentável 
Como conseqüência da preocupação nacional e internacional com a 
destruição das florestas tropicais, o “Programa Piloto para Proteção 
das Florestas Tropicais do Brasil” (PPG-7) foi criado, por iniciativa 
alemã, na reunião de cúpula dos países do G-7 de Houston, em julho 
de 1990 (Kohlhepp 1995). A proposta do G-7 de apoiar financeira-
mente a reorganização dos modelos de desenvolvimento regional para 
a Amazônia foi aceita pelas autoridades brasileiras. O PPG-7 foi apro-
vado às vésperas da cúpula da UNCED, no Rio de Janeiro, em 1992 
(“ECO 92”). Os países do G-7 reafirmaram seu compromisso de apoio 
financeiro, com doações de cerca de US$ 290 milhões e assistência 
técnica. O Banco Mundial foi encarregado de coordenar inicialmente 
o programa, e criou-se um “Rain Forest Trust Fund” de US$ 60 mi-
lhões, sob a administração do referido Banco.  
O PPG-7 é um empreendimento conjunto do governo do Brasil, 
representado pelo Ministério do Meio Ambiente, da sociedade civil 
brasileira, do Banco Mundial e dos países do G-7. O programa consis-
te em um conjunto de projetos que devem contribuir para o uso 
sustentável dos recursos naturais e para uma substancial redução da 
taxa de desflorestamento. O objetivo geral é “maximizar os benefícios 
ambientais das florestas de maneira que seja consistente com os obje-
tivos de crescimento do Brasil” (World Bank 1994). 
De acordo com os objetivos do PPG-7, seria possível oferecer um 
modelo de cooperação Norte-Sul em questões ambientais globais, 
tentando provar a possibilidade de harmonizar os objetivos econômi-
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cos e ecológicos nas florestas tropicais (MMA/World Bank 1998). O 
programa poderia ajudar a preservar a biodiversidade e os imensos 
recursos genéticos, bem como reduzir as emissões de CO2 no Brasil, 
ao diminuir a taxa de desmatamento. O programa segue quatro linhas 
principais de ação (Kohlhepp 2001c):  
Experimentação e demonstração: para promover a experiência 
prática das comunidades locais em preservação da natureza, 
desenvolvimento sustentável e iniciativas de educação ambiental. Isso 
é feito por meios de projetos de demonstração, de manejo dos recursos 
da floresta e das várzeas (Junk et al. 2000) e projetos e cursos de 
treinamento de prevenção de incêndios (Nepstad/Moreira/Alencar 
1999). As várzeas de rios rasos permitem múltiplos usos dos recursos 
naturais (Sioli 1968; 1984; Sternberg [1956] 1998; Junk 1989; Junk et 
al. 2000). 
Os projetos de demonstração são elementos-chave do PPG-7. Seu 
objetivo é testar e disseminar iniciativas de conservação e de-
senvolvimento, em pequena escala, baseadas na comunidade local, 
que sejam sadias do ponto de vista ambiental, econômico e social e 
que tragam benefícios diretos para a população que vive na floresta 
tropical. No âmbito de muitos desses projetos são experimentadas 
novas formas de uso sustentável de recursos, inclusive o processamen-
to e comercialização de produtos não-madeireiros da floresta, tais 
como frutos e resinas. A restauração das terras degradadas pela intro-
dução de sistemas de agrosilvicultura é outro projeto central (Smith et 
al. 1998). Através de uma rede de ONGs são disseminadas as melho-
res práticas (Hall 1997).  
Conservação: tem o objetivo de melhorar o manejo de áreas pro-
tegidas, tais como parques, reservas naturais e reservas extrativistas 
(Clüsener-Godt/Sachs 1994), florestas nacionais e terras indígenas. O 
conceito de corredores ecológicos abordados em um dos projetos em 
preparação, conecta em rede as áreas protegidas.  
As políticas de conservação da Amazônia enfrentam uma série de 
problemas na alocação dos recursos escassos; mas uma nova 
legislação, aprovada em 2000, criou um amplo espectro de opção de 
conservação dentro do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC). A contribuição do Programa Piloto para o estabelecimento 
da nova política conservacionista é significativa (IAG 2001). 
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A demarcação e o registro de reservas indígenas (vide Fig. 8) é 
uma das tarefas mais urgentes, porém mais controvertida do ponto de 
vista político (Kasburg/Gramkow 1999). Na medida em que a integri-
dade espacial, física e cultural dos grupos indígenas é ameaçada, suas 
terras devem ser protegidas (Kohlhepp 1998a; Pasca 2004; Heck et al. 
2005). Os povos indígenas usam há muito tempo os ecossistemas da 
floresta tropical sem provocar degradação ambiental. Seu conheci-
mento especializado dos recursos naturais (Posey 2000) é considerado 
fundamental para o uso sustentável e a gestão dos recursos florestais.  
Fortalecimento Institucional: oferece suporte técnico aos nove go-
vernos estaduais da região amazônica e às instituições publicas, no 
âmbito da implementação de políticas ambientais sadias em coopera-
ção com o setor privado e a sociedade civil, dentro do marco da des-
centralização ambiental e da capacitação a ela relacionada (Allegretti 
2001). Esse fortalecimento tem o apoio do complexo Projeto de Polí-
tica de Recursos Naturais, que compreende o zoneamento do uso da 
terra como instrumento político para a gestão fundiária (Mahar/Ducrot 
1998; Mahar 2000).  
Pesquisas científicas: tem o objetivo de melhorar o conhecimento 
científico sobre os ecossistemas da Amazônia e o uso e gestão sus-
tentável de seus recursos. Um de seus componentes, o projeto de 
Centros de Ciência, apoiou a modernização de duas instituições 
muitas conhecidas, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
(INPA), em Manaus, e o Museu Paraense Emílio Goeldi, em Belém, 
com o objetivo de aprimorar a base de pesquisa regional e ajudar a 
recrutar e manter pesquisadores de alto nível. O componente de 
“pesquisa dirigida” permite que cientistas altamente qualificados 
solicitem financiamentos de projetos com prioridade específica de 
pesquisa.  
O Programa Piloto é uma iniciativa extremamente complexa e sua 
natureza experimental dá um estímulo exemplar ao processo de apren-
dizagem de desenvolvimento sustentável no nível dos atores interna-
cionais, nacionais, regionais e locais (Becker 2001a). O PPG-7 enco-
raja as parcerias público-privado e a criação de fortes redes de ONGs, 
bem como a participação das comunidades locais na tomada de deci-
sões sobre estratégias de uso e gestão de recursos. Financiado por 
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países doadores — o principal é a Alemanha, responsável por 45% 
dos recursos totais —, o Programa Piloto, apesar de todas as deficiên-
cias e obstáculos conceituais, organizacionais e de implementação é, 
até agora, o exemplo mais bem sucedido de um programa de coopera-
ção ambiental internacional (Kohlhepp 2001b; 2001d). É um desafio 
para o governo brasileiro provar que o compromisso com um novo 
modelo de desenvolvimento regional sustentável pode ser executado 
na Região Amazônica. Os primeiros projetos foram aprovados em 
1994. 
A primeira fase do Programa Piloto foi orientada para maximizar a 
cooperação entre diversos níveis e instituições do governo e da socie-
dade civil, na busca de soluções para a proteção das florestas tropicais, 
melhorando as tradicionais ações unilaterais do governo. 
Entre os principais resultados podem ser destacados (1): 
– A descentralização da gestão ambiental em áreas prioritárias dos 
Estados Amazônicos com aumento da capacidade de formulação 
de políticas ambientais estaduais. 
– O desenvolvimento de metodologias inovadoras de monitoramen-
to e controle de desmatamento. 
– A evolução do conceito de gestão compartilhada, através de par-
cerias entre setores do governo e os diversos grupos da sociedade 
civil, como base para a conservação dos recursos naturais. 
– A implementação dos projetos demonstrativos, visando a geração 
de renda, o fortalecimento da base de subsistência, a utilização 
sustentável e conservação dos recursos naturais e a capacitação ge-
rencial entre comunidades locais. 
– A viabilização de processos inéditos de negociação entre governo, 
sociedade civil e o setor privado, visando à formação de pactos 
políticos em prol do desenvolvimento sustentável (“Agendas posi-
tivas”). 
Por outro lado, a implementação do Programa tem enfrentado uma 
série de dificuldades. A elaboração de um grupo de projetos indivi-
dualizados, a partir das demandas setoriais de instituições governa-
mentais, dificultou uma estratégia consistente no Programa. A articu-
lação entre seus componentes e outros programas governamentais era 
frágil, inclusive com outros programas coordenados pelo Ministério 
do Meio Ambiente. Também é óbvio o baixo aproveitamento de po-
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tencial de reaplicação de projetos demonstrativos de produção susten-
tável, por meio de programas de crédito rural (por exemplo, FNO, 
FCO, PRONAF) e de assistência técnica e extensão rural. 
Em resumo, a primeira fase do PPG-7 pouco contribuiu para a in-
serção de princípios de desenvolvimento sustentável entre políticas e 
programas de desenvolvimento com fortes impactos sobre a ocupação 
territorial. Assim, a área ambiental do governo ficou isolada e o obje-
tivo de reduzir a taxa bruta de desmatamento na Amazônia não foi 
alcançado. 
Já em 2001, houve concordância entre os participantes do PPG-7 
sobre a necessidade de uma segunda fase do Programa. As resoluções 
enfatizaram uma necessária função estratégica e sistematização e dis-
seminação do Programa, principalmente no sentido de influenciar 
políticas públicas, a articulação com outros programas governamentais 
sob a responsabilidade de Ministérios não envolvidos diretamente na 
primeira fase do Programa, como o Ministério de Integração Nacional 
(MIN) e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).  
Depois que o Programa Piloto teve continuidade durante os últi-
mos anos sem qualquer impulso inovador, o Ministério do Meio Am-
biente (MMA) ressaltou durante o seminário nacional do PPG-7 em 
junho de 2005 que seria extremamente recomendável uma segunda 
fase do Programa e que para tal será elaborada proposta dentro de três 
meses. “O objetivo do MMA é aproveitar o acúmulo gerado pelo pro-
grama na Amazônia e ampliar a escala de suas experiências para as 
políticas públicas” (2).  
Tendo em vista que o Programa ainda dispõe de consideráveis re-
servas financeiras, o PPG-7 terá prosseguimento até o ano 2008 quan-
do seus projetos, ora em andamento, estarão concluídos.  
 
6. Mega-Programa “Avança Brasil” 
Desde a implementação do Programa Piloto para Proteção das Flores-
tas Tropicais do Brasil (PPG-7), na primeira metade dos anos 90, as 
atividades estatais na Região Amazônica se desenvolveram de modo 
desigual. De um lado, os objetivos do governo para os anos seguintes 
se concentraram na melhoria da infra-estrutura, no fomento ao cresci-
mento econômico regional e no fortalecimento da integração ao mer-
cado global (Kohlhepp 1987a; 1987b; 1991a). Por outro lado, devido 
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ao PPG-7, há o compromisso de realizar o desenvolvimento susten-
tável e a proteção do espaço vital da população local e regional, bem 
como do ambiente, como um objetivo da política regional. A política 
nacional integrada para a Amazônia Legal (MMA/SCA 1995; 
MMA/CONAMAZ 1998; BNDES 1998) visou à consolidação da 
Amazônia e planejou dar passos decisivos no sentido da sustentabi-
lidade do uso de recursos ajustada aos interesses e ao bem-estar da 
população amazônica, mediante medidas descentralizadoras e a parti-
cipação da sociedade civil.  
Isso contrasta fundamentalmente com o programa “Brasil em 
Ação” (1997-1999) e sua expansão no mega-programa de desenvolvi-
mento “Avança Brasil”, para 2000-2003, com perspectivas de planeja-
mento originalmente até 2007 (MPBM 1999; MPOG 2000; BNDES 
2000). Um importante potencial de conflitos de grande significado 
regional poderá surgir, na medida em que existem enormes interesses 
privados envolvidos. 
Como medida para melhorar o planejamento de infra-estrutura, o 
governo brasileiro encomendou um grande estudo de regiões de de-
senvolvimento nacional integrado, identificando e avaliando centenas 
de projetos que demonstram um potencial para acelerar o desenvolvi-
mento econômico nos próximos anos (MPBM 1999). Muitos desses 
projetos de infra-estrutura oferecem oportunidades de investimentos a 
empresas privadas via privatização, joint ventures e outras formas de 
participação. Os projetos foram avaliados em grupos, a fim de identi-
ficar sinergias potenciais, e analisados dentro do contexto de nove 
regiões principais de desenvolvimento, os então denominados “eixos 
nacionais de integração e desenvolvimento”. Essas regiões foram 
identificadas no Governo Cardoso como portadoras de uma “vocação 
econômica” distinta na opinião dos planejadores, fazendo parte de 
uma visão geo-estratégica de longo prazo do desenvolvimento nacio-
nal. 
O governo brasileiro planejou realizar investimentos de grande es-
cala (US$ 40 bilhões) em projetos de desenvolvimento, especialmente 
na Região Amazônica, por meio do programa “Avança Brasil”. 
Quanto a Região Amazônica, surgiram quatro pacotes de projetos 
(MPBM 1999): 
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a) Integração internacional do Norte. 
b) Logística na região do Madeira-Amazonas. 
c) Logística no Brasil Central. 
d) Geração de energia hidrelétrica e linhas de transmissão. 
a)  Os dois Estados mais ao Norte, Roraima e Amapá, serão ligados 
aos países vizinhos Guiana Francesa e Guiana por estradas pavimen-
tadas, fato que desenha o mapa para um novo cenário geopolítico. 
Pode-se ir de Manaus a Caracas de caminhão. Apesar de um conside-
rável contrabando de madeira para a Venezuela, espera-se que haja 
um crescimento do comércio regional, uma vez que a Zona Franca de 
Manaus é uma grande produtora de produtos eletrônicos domésticos.  
Apesar do controle militar desta região fronteiriça do norte (Pro-
grama Calha Norte), o tráfico de drogas, ubíquo na Amazônia, será 
iminente também para os portos e aeroportos do Caribe e do Atlântico 
(Machado 1996). A linha de transmissão (230KV) de 700 quilômetros 
de Gurí, na Venezuela, a Boa Vista, foi concluída em 2000. 
 
b)  O principal objetivo do planejamento infra-estrutural nesse grupo 
de projetos é possibilitar o transporte da produção agrícola, através da 
conexão dos sistemas de transporte fluviais e rodoviários. A via nave-
gável do rio Madeira, capaz de operar com chatas o ano inteiro, foi 
melhorada com custos muito baixos e está ganhando importância no 
transporte, principalmente de soja, por chatas de reboque de até seis 
mil toneladas que descem o rio até Itacoatiara, ao leste de Manaus. 
Esse novo terminal no rio Amazonas possibilita o transporte de soja 
para o mercado europeu por cargueiros de até 80 mil toneladas brutas, 
reduzindo consideravelmente o tempo e os custos de transporte em 
relação aos portos graneleiros de Paranaguá e Santos, distantes até 
dois mil quilômetros por rodovia.  
Paralelamente à melhoria da BR-364 (Cuiabá-Porto Velho) e de 
parte da BR-163 (Cuiabá-Alta Floresta/MT), o transporte fluvial da 
produção da área de plantação de soja e pecuária em expansão rápida 
do Mato Grosso (Kohlhepp/Blumenschein 2000) estende-se cada vez 
mais para o Norte (vide adiante os problemas da BR-163). Hoje, a 
produção de soja no Brasil Central está estimada em 6,5 milhões de 
toneladas, a de milho em 1,4 milhões de toneladas e a pecuária, em 
18 milhões de cabeças. O “boom” de agro-negócios está transforman-
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do Porto Velho, capital de Rondônia, em um novo centro portuário, 
com um terminal de contêineres. A reconstrução do trecho da BR-119, 
de Porto Velho a Manaus, hoje totalmente intransitável, mas previsto 
para ser asfaltada, é altamente questionável, tendo em vista a via flu-
vial do rio Madeira.  
É um sinal positivo que não haja planos para a construção de no-
vas estradas atravessando a floresta amazônica; mas os projetos de 
gasodutos do campo de gás natural de Rio Urucu até Porto Velho 
(500 km) e de Coari a Manaus (420 km) para suprir as usinas termo-
elétricas projetadas em Porto Velho (330 MW) e Manaus (540 MW) 
terão um enorme impacto ecológico.  
 
c)  Embora os projetos de desenvolvimento do “Avança Brasil” no 
Brasil Central sejam executados fora da região de planejamento da 
Amazônia Legal, as conseqüências afetam direta e indiretamente a 
situação da franja meridional da Região Amazônica. À medida que a 
expansão agrícola no Planalto Central cresce, é preciso melhorar a 
infra-estrutura de transporte para os principais mercados nacionais e 
portos marítimos. 
Deve-se enfatizar que os trabalhos de construção das vias fluviais 
planejadas Araguaia-Tocantins e Teles Pires-Tapajós tiveram de ser 
suspensos pelo IBAMA devido ao alto risco ambiental, às irregulari-
dades nos estudos apresentados pelo Ministério dos Transportes (Car-
valho 1999) e aos vários defeitos no relatório de impacto ambiental 
(Fearnside 2001). O conflito oficial com esses projetos foi acompa-
nhado de amplos protestos de grupos indígenas afetados.  
 
d)  Os principais projetos na parte norte do Brasil Central são os de 
construção de usinas hidrelétricas no Rio Tocantins e o da linha de 
transmissão de 1.300 km de extensão, ligando o sistema hidrelétrico 
do Norte — inclusive a ampliação de Tucuruí e a instalação de eclu-
sas — e o sistema da região Centro-Oeste com uma conexão de rede 
de energia de 500 kV. Uma série de usinas hidrelétricas equipadas 
com eclusas está em construção ou planejada ao longo do rio Tocan-
tins (Kohlhepp 1998b), dando capacidade adicional de 5.000 MW ao 
desenvolvimento regional do Estado de Tocantins, criado em 1988, e 
que está se transformando em um novo “Eldorado” das atividades 
agrícolas.  
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3. Graves problemas atuais na Amazônia 
3.1 Aumento da população e da urbanização 
Os nove Estados da Amazônia brasileira tem hoje cerca de 20 milhões 
de habitantes (vide Fig. 2) e dois terços dessa população vivem em 
assentamentos urbanos (vide Fig. 2). Desse ponto de vista a Amazônia 
é uma “floresta urbanizada” (Becker 1995) com “cidades da floresta 
tropical” (Browder/Godfrey 1997) e cidades pioneiras com um cres-
cimento extremamente rápido (Coy 1992; 2001). 
O mundo urbano novo que fez crescer e multiplicar cidades atraiu gente 
de todas as beiradas de rio e igarapés, mas não teve força para ampliar 
ou multiplicar mercados de trabalho. Daí ter surgido uma nova pobreza 
(Ab’Saber 2005, p. 23). 
 
3.2 Desflorestamento e fragmentação contínua das florestas  
amazônicas 
Os estudos recentes do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE 2000; 2002; 2005), no âmbito dos quais o desmatamento é 
qualificado a partir da interpretação de imagens de satélites, mostram 
que a área total de floresta tropical derrubada na Região Amazônica 
aumentou para 631 mil km2 em 2003 (vide Tab. 1). Isso equivale a 
15,4% da área coberta pela floresta tropical na Amazônia Legal, 
calculada por Skole e Tucker (1993) em 4,1 milhões de km².  
Estimativas oficiais do governo divulgam que 26,1 mil km2 teriam 
sido desmatados entre agosto de 2003 e julho de 2004. Esse índice 
somente é inferior ao pico histórico de 29 mil km2 em 1995, ano de 
implementação do Plano Real (3). Isso indica que em meados de 2005 
a área derrubada na Amazônia seja maior de 670 mil km2. Pelo menos 
120 mil km2 de área desmatada estão abandonados. 
Ate 1975, somente 0,6% das florestas tropicais amazônicas havia 
sido derrubada. A partir de então, as estratégias de desenvolvimento 
do governo e os impactos relacionados às atividades dos atores huma-
nos aumentaram rapidamente a taxa de desmatamento — regional-
mente muito diferenciada (em 2003: Amazonas 2,2%, Mato Grosso 
32,2%, Tocantins 90,5%, vide Tab. 1; Figs. 3 e 4) — e causaram da-
nos enormes (Fearnside 2000; MMA 2001). A taxa média anual de 
desflorestamento bruto na Amazônia brasileira entre 1978 e 1988 foi 
de cerca de 21 mil km2 e, no período de 1988 — 1998, de 16 mil km2.  
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Mato Grosso já lidera há anos o desflorestamento, deixando Pará 
no segundo lugar (vide Fig. 5). Em 2003 Mato Grosso participou com 
48% das derrubadas na Amazônia e quase duplicou a sua extensão 
desmatada de 2000 até 2004, conseqüência da expansão rápida do 
agronegócio e da conversão direta de áreas de florestas em plantações. 
Novas frentes de desmatamento (Terra do Meio no sul do Pará, Hu-
maitá no sul do Amazonas, etc.) causam uma crescente fragmentação 
das florestas tropicais. 
A área de floresta afetada por atividades humanas a cada ano é 
muito maior do que os dados mostrados pelo programa de monitora-
mento do INPE, devido aos incêndios de superfície que fogem do 
controle e se expandem para a floresta primária. Eles podem destruir 
de 10% a 80% da biomassa da superfície, mas dificilmente são detec-
tados por imagens de satélite. Os incêndios de superfície podem afetar 
o dobro da área de desmatamento e até áreas maiores, nos anos de 
secas severas (Nepstad/Moreira/Alencar 1999).  
Nos anos 90, o desflorestamento na Amazônia liberou cerca de 
200 milhões de toneladas de carbono por ano na atmosfera e em 1994 
isso respondia por mais de 70% das emissões brasileiras destes gases. 
Hoje, o Brasil fica no quinto lugar como país emissor com 5,4% das 
emissões globais do CO2, sendo 2,9% das emissões de queimadas (4). 
 
3.3 Atividades madeireiras 
A contribuição da Amazônia para a produção total de madeira do Bra-
sil aumentou rapidamente de 14% para 85% em duas décadas. Em 
1997, a produção de madeira em toras na Região Amazônica chegou 
a 28 milhões de m3, dos quais 75% foram extraídos no Pará e no Ma-
to Grosso (Smeraldi/Veríssimo 1999). A exportação de madeira da 
Amazônia para os mercados externos responde por apenas 14,4% do 
volume total, enquanto que 56,1% do consumo de madeira amazônica 
se concentra no Sudeste e no Sul do Brasil. Com a destruição das flo-
restas do Sudeste Asiático, a Amazônia é vista pelas empresas trans-
nacionais como a principal fonte de madeiras tropicais no futuro (Cot-
ton/Romine 1999). As empresas asiáticas, em especial da Malásia, 
estão entrando no Brasil e, obviamente, tentam obter concessão para 
extração de madeira em larga escala.  
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A extração ilegal está aumentando (Amigos da Terra 1997) — em 
Mato Grosso o próprio gerente do IBAMA foi acusado de comandar 
uma quadrilha da madeira (Veja, 8.6. 2005) — e grupos de madeirei-
ros danificam gravemente de 10 a 15 mil km² de floresta por ano, que 
não estão incluídos nas estatísticas de desmatamento (Nepstad et al. 
1999), tendo em vista que a extração de madeira se espalha para gran-
des áreas da região amazônica sem nenhuma regulamentação. É ne-
cessário organizar o zoneamento dessa atividade conforme critérios 
ecológicos e a proteção de áreas específicas contra a extração deve ser 
rigorosamente controlada (Veríssimo et al. 1998). Em 2001, 189 mi-
lhões de m3 de madeira em tora foram apreendidos, 78% a mais que 
em 2001 (Folha de São Paulo, 11.6. 2002).  
Após o fracasso das iniciativas do governo para diminuir as for-
mas predatórias de exploração da floresta (Lele et al. 1999), surgiram 
em 1997 os certificados de silvicultura baseados em padrões sociais e 
ambientais, com objetivo de promover a gestão florestal sustentável 
(Leroy/Fatheuer 1996). Entre as iniciativas de certificação, o Forest 
Stewardship Council (FSC) ganhou reconhecimento significativo. Até 
hoje, apenas um pequeno número de empresas recebeu o selo do FSC 
no Brasil (Scholz 1999). A demanda por certificados dependerá da 
consciência do consumidor final de madeiras e dos regulamentos do 
mercado e do comércio internacional.  
 
3.4 “El Niño” e incêndios na Amazônia 
Eventos “El Niño” estão associados a longos períodos de secas que 
afetam áreas imensas, também na Região Amazônica. Além disso, a 
redução das chuvas é resultado do desmatamento. Junto com a extra-
ção madeireira seletiva, a inflamabilidade das florestas tropicais intac-
tas aumenta, que, em anos “normais” dificilmente são vulneráveis ao 
fogo. Durante a severa seca de julho/agosto de 1997 a abril/maio de 
1998, a redução das precipitações provocou um enorme déficit da 
chuva, em comparação com a quantidade cumulativa nos anos “mé-
dios”. O “arco de desmatamento” está se estendendo a partir de Ron-
dônia, via norte de Mato Grosso e sul do Pará, até o Maranhão, cau-
sando enormes emissões de CO2 (Fearnside 2000), bem como um 
empobrecimento em larga escala da floresta amazônica (Nepstad et al. 
1999; Laurance et al. 2001b). 
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Em Roraima, uma área de 33 mil km2 foi destruída pelo fogo, dos 
quais quase 10 mil km2 eram de floresta tropical, fazendo com que o 
governo estadual declarasse estado de emergência (Kohlhepp 2001c). 
No final de março de 1998, uma frente de fogo de 115 quilômetros de 
extensão chegou a ameaçar as florestas próximas da reserva dos Ya-
nomami (vide Fig. 6). A situação é grave, ainda hoje, porque os con-
flitos de terra entre grandes proprietários, colonos pobres e tribos in-
dígenas são barreiras para a implementação de projetos de desenvol-
vimento regional sustentável. Isto num Estado como Roraima aonde 
o governo estadual somente tem jurisdição sobre 48 % da área (vide 
Fig. 7) e obstruiu a demarcação de terras indígenas (Raposa Serra do 
Sol) criando um município nessa área (Heck et al. 2005) para frag-
mentar a reserva (Ab’Saber 2005). 
 
4. Perspectivas de um futuro não resolvido da Amazônia 
Há contraste agudo entre as atividades econômicas e infra-estruturais 
do programa “Avança Brasil”, planejadas pelo Ministério do Planeja-
mento no fim dos anos 90 para a Amazônia e o conceito do Programa 
Piloto, implementado pelo Ministério do Meio Ambiente, baseado na 
sustentabilidade de uso ambientalmente sadio dos recursos da floresta 
tropical para o bem-estar da população amazônica.  
A terminologia usada para falar do “Avança Brasil” pelo Ministé-
rio do Planejamento do Governo Cardoso, com “eixos nacionais de 
integração e desenvolvimento”, “corredores econômicos” e um pro-
gresso regional concebido apenas em termo de crescimento econômi-
co, lembra a visão do governo militar de exploração e valorização da 
periferia amazônica nos anos 1970, com o Programa de Integração 
Nacional (PIN). 
O Programa “Avança Brasil” foi uma iniciativa de moderniza-
ção conservadora que não mostrou qualquer componente ambiental 
(Becker 1999; Nepstad et al. 2000; Barros et al. 2001) ou relevância 
social. “Os conflitos sociais e econômicos que resultam da disputa 
pelo uso dos recursos naturais são problemas extremamente comple-
xos, não podendo ser encarados apenas pela ótica dos negócios” (Alle-
gretti 2001). 
Em termos de esforços de desenvolvimento “de baixo para cima” 
e de descentralização em todos os setores, foi uma experiência muito 
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estranha acompanhar uma vez mais a implementação de estratégias 
“de cima para baixo” e cenários de planejamento (Buarque 2000), 
absolutamente desajustado ao meio ambiente e às necessidades bási-
cas da população regional.  
A Constituição de 1988 revitalizou o conceito de proteção e lega-
lização das reservas indígenas. Os problemas mais sérios são as inva-
sões por madeireiros, garimpeiros, criadores de gado e grileiros. Desse 
modo, há necessidade urgente da regularização legal das reservas in-
dígenas. Esse processo, em andamento e acelerado com o Programa 
Piloto (Kohlhepp 1998a; Kasburg/Gramkow 1999), exige que essas 
terras sejam formalmente identificadas, delimitadas, demarcadas, de-
cretadas e registradas (vide Fig. 8). A área total das terras indígenas é 
de cerca de 82 milhões de hectares, isto é, 16,4% da Amazônia Legal. 
Nos últimos anos, a população indígena estimada no Brasil em 
cerca de cinco milhões em 1500, aumentou na Amazônia lentamente 
do número mínimo absoluto dos anos 80 para cerca de 208 mil hoje 
nas terras indígenas da Amazônia (Heck et al. 2005). Mas, o espaço 
vital da população indígena continua a ser constantemente ameaçado, 
seja direta ou indiretamente, especialmente através de mega-progra-
mas como o “Avança Brasil”. Hoje em dia, um dos poucos exemplos 
de área indígena garantida legalmente há décadas, o Parque Indígena 
do Xingu, em Mato Grosso, aparece quase como uma ilha, circundada 
de atividades devastadoras de fazendeiros de gado no leste do Parque, 
de madeireiras no oeste entre a rodovia BR-163 e o limite do Parque 
Indígena e do avanço da sojacultura no sul (Pasca 2004; vide Fig. 9). 
A extinta SUDAM, órgão de desenvolvimento regional, jamais le-
vou adiante um planejamento e desenvolvimento autodeterminado, ou 
mesmo participativo, de acordo com o potencial endógeno da região. 
Ao contrário, durante os governos militares, implementou objetivos 
nacionais de crescimento econômico determinados pelo “centro” do 
país, sem levar em conta as peculiaridades amazônicas. Posteriormen-
te, o órgão tornou-se cada vez mais um instrumento dos grupos de 
interesse da região. Como já foi mencionado, desde a década de 1980 
a SUDAM, tal como outros órgãos de desenvolvimento regional, per-
deu grande parte de sua importância. Em anos recentes mergulhou na 
fraude e na corrupção. Até mesmo políticos de alto escalão estiveram 
envolvidos no “rombo amazônico” de bilhões de reais.  
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Em maio de 2001, a SUDAM foi abolida pelo Presidente da República 
e substituída por uma nova entidade, a Agência de Desenvolvimento 
da Amazônia (ADA), que se espera seja supervisionada com rigidez.  
Por um lado os países do G-7 contribuem para um programa am-
biental inovador, ligado à proteção da floresta tropical mas, por outro, 
— ao menos seus membros europeus e o Japão — estimulam direta e 
indiretamente a expansão da soja na frente pioneira do Brasil Central, 
saindo dos campos cerrados para as áreas de floresta tropical da Ama-
zônia, com um apoio imenso de investimentos públicos e privados em 
infra-estrutura e pesquisa (Kohlhepp/Blumenschein 2000). No Estado 
do Pará pode-se observar o plantio de soja nas regiões de Paragominas 
e Santarém, e no Amazonas, nas proximidades de Humaitá. Na medi-
da em que o mercado europeu, após a crise da vaca louca, precisará de 
mais ração rica em proteína para substituir os resíduos animais, a ex-
portação de soja, em grande parte ainda não geneticamente alterada no 
Brasil, terá outra fase de boom.  
Os plantadores de soja, impulsionados pelas forças do mercado 
global, estão convertendo as terras dos pequenos proprietários, expul-
sos para a nova fronteira ou para cidades, em áreas de cultivo mecani-
zado. O espaço rural da região é caracterizado pela crescente vulne-
rabilidade social e econômica dos não-incluídos (Coy 2001; Neubur-
ger 2004). Devido ao enorme desenvolvimento de infra-estrutura, 
necessária ao transporte das colheitas e dos insumos agroquímicos, os 
impactos ambientais da expansão da soja estão ameaçando a biodiver-
sidade tropical (Carvalho 1999; Fearnside 2001). Os custos e benefí-
cios do cultivo da soja devem ser bem analisados, e é preciso levar em 
conta o risco da queda de preços devido ao excesso de produção sul- 
-americana.  
No programa “Avança Brasil”, a Amazônia Legal estava dividida 
em sub-regiões. Criou-se um novo macro-zoneamento, com duas re-
giões centrais (Amazônia Central, Amazônia Ocidental) (Becker 
1999; 2001; 2005) (vide Fig. 10), formados pelos eixos de desenvol-
vimento atuais. É obvio que a pecuária, a agricultura de subsistência e 
as atividades madeireiras não ficarão concentradas numa faixa de 
50 km de ambos os lados das estradas, como é previsto pelos planeja-
dores (Nepstad et al. 2000), e sim causarão amplos impactos ambien-
tais pelo desmatamento que poderia destruir até 42% da cobertura das 
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florestas tropicais (Laurance 2001a) e o aumento de incêndios aciden-
tais (Barros et al. 2001; Schneider et al. 2000a; Laurance 2001b).  
Nas partes sul e leste da Amazônia predominam sistemas de colo-
nização, agronegócio e criação de gado em grandes propriedades e 
existe uma situação de conflito com a agricultura de pequena escala e 
com os posseiros. Nessas sub-regiões, — na verdade isto é uma nova 
região, o Centro-Norte, causando a dissolução da Amazônia Legal 
(Becker 2001b) —, são necessárias urgentes medidas sociais e de con-
servação.  
 
4.1 A nova política regional da “Amazônia Sustentável” 
No início do Governo Lula, duas iniciativas políticas redefiniram de 
forma decisiva o contexto no qual se inseria o Programa Piloto que, 
desde meados de 2002, parecia ter caído em esquecimento: 
– Em maio de 2003, com a cooperação do Presidente da República e 
dos governadores da Região Norte, decidiu-se o “Plano Amazônia 
Sustentável” (PAS), coordenado pelo Ministério de Integração 
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Nacional em parceria com o Ministério do Meio Ambiente (MIN/ 
MMA 2004). 
– Em vista dos crescentes índices de desmatamento, o Governo 
Federal criou um Grupo de Trabalho Interministerial com 14 Mi-
nistérios, a fim de instalar o “Plano de Ação para a Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal”, lançado em ju-
lho de 2003. 
Essas atividades motivaram a decisão política de reconfiguração de 
uma segunda fase do PPG-7, incluindo arranjos institucionais. De 
acordo com o atual governo  
existe uma oportunidade histórica de aproveitar o patrimônio de conhe-
cimentos acumulados e capital social do PPG-7 na construção de políti-
cas públicas estruturantes, voltadas para a efetivação de novos modelos 
de desenvolvimento sustentável no país (5).  
Está prevista a integração das várias dimensões da sustentabilidade — 
social, cultural, econômica, política e ambiental. Alguns temas poten-
ciais para novas iniciativas inovadoras incluem a política fundiária 
(novo modelo de reforma agrária, regularização fundiária, combate à 
grilagem), manejo de pastagens, recuperação de áreas degradadas, 
assistência técnica e extensão rural para a produção sustentável, alter-
nativas de concessão florestal e gestão de recursos naturais em terras 
indígenas. Existe um amplo consenso de se desenvolver, numa segun-
da fase do PPG-7, a cooperação com outros países da bacia amazô-
nica. 
As elevadas taxas de desflorestamento demonstram que o Grupo 
de Trabalho Interministerial não atingiu o seu principal objetivo nos 
primeiros anos de existência. 
O PAS, com vistas a minimizar a degradação ambiental e os con-
flitos vigentes na Região Amazônica, tem cinco eixos temáticos 
(MIN/MMA 2004): 
1. Gestão ambiental e ordenamento territorial. 
2. Produção sustentável com inovação e competitividade. 
3. Inclusão social e cidadania. 
4. Infra-estrutura para o desenvolvimento. 
5. Novo padrão de financiamento. 
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De acordo com o governo, a gestão ambiental e o ordenamento territo-
rial (MIN 2003) são os fatores decisivos de um papel estratégico do 
Estado, na promoção do desenvolvimento sustentável. Os instrumen-
tos fundamentais para tal são: regularização fundiária, zoneamento 
ecológico-econômico, licenciamento ambiental em propriedades rurais 
e consolidação de sistema de áreas protegidas (6). É importante lem-
brar que, segundo o IBGE, apenas 24% do território amazônico é de 
propriedade privada, 29% consiste em áreas legalmente protegidas, 
incluindo Unidades de Conservação e Terras Indígenas. 47% da Ama-
zônia Legal são formados por áreas públicas e/ou devolutas mas, em 
muitos casos, em disputa. 
A criação de novas unidades de conservação de cerca de 16 mi-
lhões de hectares pelo “Programa Áreas Protegidas da Amazônia” 
(ARPA) é uma iniciativa muito positiva. O ARPA é um programa do 
Governo Federal, previsto para dez anos, com o objetivo de proteger a 
diversidade biológica no bioma Amazônia e criar e consolidar 50 mi-
lhões de hectares de unidades de conservação e promover o desenvol-
vimento sustentável na região. O programa ARPA foi implementado 
em parceria com governos estaduais e municipais e conta com o apoio 
do Banco Mundial, do KfW (banco de cooperação do Governo da 
Alemanha), da GTZ (agência de cooperação técnica da Alemanha) e 
do WWF-Brasil. 
A inclusão social e a cidadania foram idealizadas na concepção de 
que a Amazônia é “uma floresta urbanizada” (Becker 1995). A ausên-
cia de políticas públicas fez com que grande parte da população urba-
na ficasse marginalizada.  
Os Programas “Brasil em ação” (Plano Plurianual – PPA 1996-
1999) e “Avança Brasil” (PPA 2000-2003) faziam parte de uma estra-
tégia de integração da Amazônia ao espaço produtivo brasileiro. O 
Programa “Avança Brasil” investiu 3,5 bilhões de dólares em quatro 
corredores de transporte (Théry 2005). Devido a impactos em regiões 
intocadas até então, o Programa “Avança Brasil” tornou-se o centro de 
inúmeros protestos e discussões. Alguns dos mega-projetos na Ama-
zônia não foram realizados devido a duvidosos Estudos de Impacto 
Ambiental (EIA) e Relatórios de Impactos sobre o Meio Ambiente 
(RIMA). Outros, no entanto, foram realizados depois de longas nego-
ciações e modificações nos projetos.  
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Em face de essas atividades do ex-Governo Cardoso, esperava-se 
com ansiedade as estratégias do novo Governo Lula, contidas no Pla-
no Plurianual 2004-2007. Para grande irritação dos ambientalistas, 
decepção de alguns membros do próprio partido PT e grande surpresa 
para boa parte da população, alguns dos projetos de infra-estrutura 
têm, no momento, atenção especial. Isto se refere principalmente à 
construção de estradas e à construção de hidrelétricas. Principalmente 
o asfaltamento da BR-163 (Cuiabá-Santarém), na região do Pará, de-
sencadeou críticas intensas e temores no sentido de causar maiores 
impactos ecológicos e impactos nas terras indígenas (IAG 2004a; 
2004b). No setor energético, tem prioridade a usina hidrelétrica de 
Belo Monte, junto ao Rio Xingú, cuja construção fora negada em 
1988 (Kohlhepp 1998b). Hidrelétricas no Rio Madeira e uma hidrovia 
interligando Guaporé e Beni têm agora prioridade.  
O feito de Maggi, o “rei da soja”, que, ao mesmo tempo é gover-
nador em Mato Grosso, parece que deu certo, pois com o asfaltamento 
até Santarém, o transporte dos “grãos” até o novo terminal para expor-
tação é mais rápido. Devido à situação caótica na região da BR-163, o 
Governo Federal decidiu implementar um programa especial de de-
senvolvimento regional naquela área (IAG 2003b; 2004a; 2004b).  
Este “Plano BR-163 Sustentável” tem como objetivo o combate à 
ocupação ilegal de terras públicas, a criação e consolidação de Unida-
des de Conservação e Terras Indígenas, a oferta de serviços nos nú-
cleos urbanos (água tratada, saneamento básico), o aumento da segu-
rança alimentar, a valorização dos conhecimentos tradicionais sobre a 
biodiversidade, entre outros. O Plano atende às demandas da socieda-
de civil para a sustentabilidade da região, consolidadas na Carta de 
Santarém, de abril de 2004 (7). A Carta inclui demandas relacionadas 
a serviços básicos, ordenamento fundiário e combate à violência, ma-
nejo dos recursos naturais, fortalecimento social e cultural das popula-
ções locais, gestão ambiental e monitoramento. As primeiras audiên-
cias públicas sobre o EIA/RIMA da BR-163 tiveram lugar em abril de 
2004. O início do asfaltamento de 750 km da BR-163 está previsto 
para meados de 2005. 
A gravidade dos problemas vinculados com o projeto da BR-163, 
um mero corredor de transporte para “commodities” agrícolas, moti-
vou ampla mobilização de organizações do movimento social — in-
dígenas, produtores familiares, extrativistas —, de ONGs, de órgãos 
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governamentais e de instituições de pesquisa em quatro pólos regio-
nais, nos Estados do Pará e do Mato Grosso (Dubreuil/Bariou/Passos 
2004).  
Em um novo macro-zoneamento permanecerão — de acordo com 
Becker (1999) — além do “arco de desflorestamento” (denominado 
“arco de povoamento consolidado” por Becker 2005, p. 83) duas re-
giões centrais na Amazônia (vide Fig. 10): 
a) Amazônia Central, composta principalmente pelo Estado do Pará e 
o leste do Estado do Amazonas, cortada por eixos de transporte ao 
sul do rio Amazonas e contendo numerosos territórios indígenas 
(Fig. 8) e unidades de conservação. Trata-se de uma região alta-
mente vulnerável, sob forte pressão provocada pela fronteira inva-
sora do agro-negócio da Amazônia Meridional e Oriental e os pro-
jetos de infra-estrutura do “Avança Brasil”. O objetivo para o futu-
ro deve ser compatibilizar produção e conservação, reservando-se 
a sub-região do norte do rio Amazonas para unidades de conserva-
ção.  
b) Amazônia Ocidental, a imensa região a oeste do eixo central Rio 
Branco-Porto Velho-Manaus-Boa Vista, com uma taxa muito bai-
xa de desmatamento até agora, deveria ser destinada às questões 
de conservação. Grandes territórios indígenas, a criação do assim 
denominado “Corredor ecológico Central” ao longo do rio Soli-
mões, novas unidades de conservação, tais como as “Reservas 
de desenvolvimento sustentável”, deveriam ser protegidas contra 
a euforia “desenvolvimentista”. Isso poderia ser realizado com o 
apoio do SIVAM, o programa militar que monitora os processos 
de desenvolvimento da Amazônia, tendo em vista a necessidade 
de vigilância e controle causada pelo aumento do tráfico de dro-
gas. Não deveria ser permitida a construção de estradas nem proje-
tos de larga escala nessa região. O controle das queimadas e a fis-
calização por observação aérea serão reforçados com o chamado 
“SIVAM ambiental”. 
A visão geopolítica tradicional da Amazônia como um vasto espaço 
vazio e uma reserva de recursos naturais, refletida no planejamento 
regional das décadas passadas foi um erro fundamental. O significado 
geopolítico da Amazônia em tempos da globalização é o da grande 
fronteira do capital natural (Becker 2005, p. 72). Hoje a abordagem da 
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sustentabilidade como única alternativa aceitável do desenvolvimento 
regional futuro (Anderson 1990; Goodman/Hall 1990; Clüsener-Godt/ 
Sachs 1995; Castro/Pinton 1997; Schneider et al. 2000a; 2000b; Hall 
2000; Haddad/Resende 2002; Coy/Kohlhepp 2005) e o conceito de 
conservação produtiva (Hall 1997) competem com a ideologia do 
desenvolvimento extremamente destrutiva dos grandes programas. 
 
5. Considerações finais 
As florestas da Amazônia não devem mais servir de “campo de expe-
riências” dos chamados “modelos de desenvolvimento” como também 
não podem mais ser espaço de ação de conflitos de interesses postos à 
periferia da periferia. Somente com a criação de condições gerais de 
caráter político de alto nível, será possível concentrar as atividades 
dos diferentes grupos sociais e suas reivindicações e direitos de uso de 
terra num desenvolvimento regional adaptado às características ecoló-
gicas e às necessidades sócio-econômicas da população envolvida. 
Até hoje a exploração de recursos naturais é fortemente marcada por 
abusos e as tensões sociais crescentes contribuem para a irradiação de 
violentos conflitos. Até então não foi possível eliminar a especulação, 
a ilegalidade e a corrupção. 
O planejamento regional para a Amazônia, em certos casos, era 
mais “pseudo-planejamento” (Ab’Saber 1989). Em futuros planeja-
mentos de projetos na Amazônia, e isso se refere especialmente ao 
programa “Avança Brasil”, não só deve ser comprovada a compatibi-
lidade com o meio ambiente segundo severas normas, mas também 
comprovada a relevância social para a população regional — não só 
retoricamente — mas todos os critérios parciais devem ser considera-
dos. A análise custo-benefício não somente deve se basear em provei-
to econômico — para quem? — mas tem que conter, mais fortemente, 
critérios éticos. A política regional deve reunir eficiência econômica e 
efetividade ecológica, segundo a “nova racionalidade” requerida por 
Sachs (1980). 
Nos projetos, entendidos como economicamente necessários, deve 
haver uma escala de classificação totalmente nova, sobre o que signi-
fica “desenvolvimento”, como custos e fatores de tempo: os custos 
ecológicos e sociais, diretos e indiretos, e custos subseqüentes devem 
ser incluídos nos projetos e ser testados no sentido de um efeito posi-
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tivo a médio e longo prazo. Conseqüentemente, elas criarão consciên-
cia para a qualidade dos processos econômicos e sociais, que deverão 
ir além do “capitalismo selvagem” e da mentalidade de exploração e 
conquista e além da mera extração dos recursos naturais. Para tal é 
necessário consenso político, mais forte do que o lobby econômico.  
A isso deve estar aliado o processo de reflexão nos países indus-
trializados, nos quais, durante muito tempo, as regiões de florestas 
tropicais eram tidas como simples reservas de matéria prima. O Pro-
grama Piloto mostra que esse processo de reflexão já está em anda-
mento. Por outro lado, no Brasil as atividades das ONGs internacio-
nais e nacionais e da cooperação técnica internacional são vistas tam-
bém com críticas (Ab’Saber 2005; Becker 2005). A proteção das 
florestas tropicais no Brasil encontra-se num contexto com o Progra-
ma Piloto que, no entanto, não pode evitar a destruição da floresta 
tropical a curto prazo, mas consegue condições de meio ambiente para 
negociação participativa no sentido da sustentabilidade (UNAMAZ/ 
SCA 1998).  
A abertura de alternativas econômicas, junto a métodos de manejo 
compatíveis com o meio ambiente (Haddad/Resende 2002), para a 
população regional poderá causar um retardamento considerável no 
processo de destruição, tendo em vista a conscientização da necessi-
dade de proteção das florestas e de manejo florestal sustentável. O 
perigo do aumento da fragmentação das florestas deixa as áreas das 
florestas tropicais remanescentes mais vulneráveis (Laurance 2001b). 
Para tal é necessária, entretanto, a imposição política de medidas ne-
cessárias, da continuidade das atividades e do esclarecimento de desa-
venças quanto às competências entre órgãos públicos.  
Tendo em vista o limitado efeito das medidas para o fortalecimen-
to de instituições, para o zoneamento ecológico e econômico e para 
o fomento do uso sustentável, medidas adicionais, que tematizem o 
latente conflito do uso dos recursos naturais, terão que ser realizadas: 
o fortalecimento de grupos sociais mais fracos e a segurança de sua 
participação, o fortalecimento do estado de direito e da educação de 
meio ambiente podem contribuir para a prevenção de conflitos e, em 
parte, para a solução dos mesmos.  
A proposta governamental para transformar o Programa Piloto em 
um dos instrumentos de implementação do PAS precisa ser detalha-
damente analisada. Primeiramente há a necessidade de esclarecimento 
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de como serão resolvidas as diferentes abrangências territoriais (Ama-
zônia Legal no caso do PPG-7, Região Norte e Tocantins, no caso do 
PAS). 
Além disso, deverá ser esclarecido de que forma específica o 
PPG-7 reativado deverá ser integrado nos PPA e PAS, que não são 
autocoordenados (Mello/Pasquis/Théry 2005). A situação na BR-163 
infelizmente mostra que alguns projetos da nova política para a Ama-
zônia, anteriormente largamente anunciados, são projetos claramente 
“desenvolvimentistas” que dão continuidade às estratégias dos gover-
nos anteriores e não levam em conta as críticas dos movimentos am-
bientalistas e da sociedade civil afetada na região. 
O IAG (2003a) mencionou no seu XIX Relatório (agosto de 
2003), que obviamente se repete na Amazônia um “ciclo de expecta-
tiva, especulação, expulsão e extensão”.  
A transversalidade de políticas e práticas não está ocorrendo nas frentes 
de expansão da Amazônia, onde se observa uma retomada e aceleração 
na apropriação de terras públicas, na degradação das florestas por ação 
de madeireiros e na expansão da pecuária para amansar o solo antes da 
expansão da soja. 
Isto indica que a Amazônia ainda não saiu de uma situação de “encru-
zilhada” (Hall 2000). Há ainda o confronto violento entre a exploração 
tradicional e desrespeitosa dos recursos naturais como “modelo” de 
desenvolvimento regional na Amazônia, nas regras da globalização e 
as iniciativas de uso sustentável dos recursos regionais, fundamenta-
das em base ecológica, social, econômica e ética para o benefício da 
população regional e da rica biodiversidade da Amazônia. Muitos 
problemas causados pela expansão da rede viária e das frentes pionei-
ras obviamente se repetem. Até agora os novos programas, como o 
“Plano Amazônia Sustentável” (PAS), ainda não ultrapassaram, de 
forma marcante, a fase retórica. O desenvolvimento regional da Ama-
zônia, baseado na sustentabilidade, continua sendo um objetivo central 
para o futuro. 
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